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2013 2014 2015 2016 
2017      

  (06 meses) 
VALOR GLOBAL  

(TOTAL) 

23.515.885,00 21.662.100,00 23.070.137,00 24.569.695,00 13.083.363,00 105.901.180,00 

(i) Obs: Os valores previstos na Previsão Orçamentária Geral 2013-2017 contemplam ajustes das rubricas considerando 6,5% a 
cada ano, referentes à atualização monetária e inflação anual projetada.

(ii) O orçamento de 2013 conta com repasse para composição de parte do fundo de reserva e do fundo de contingência.
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA – 2013-2017

2013 2014 2015 2016 
2017      

  (06 meses) 
VALOR GLOBAL  

(TOTAL) 
24.059.498,00 22.184.052,00 23.626.015,00 25.161.706,00 13.398.608,00 108.429.879,00 

(i) Obs: Os valores previstos na Previsão Orçamentária Geral 2013-2017 contemplam ajustes das rubricas considerando 6,5% a 
cada ano, referentes à atualização monetária e inflação anual projetada.

(ii) O orçamento contabiliza repasses públicos, captação de recursos e receitas de aplicações financeiras.
ANEXO TÉCNICO II
Sistema de Pagamento
(Orçamento e cronograma de desembolso)
A Secretaria de Estado da Cultura se obriga por esse contrato a repassar à Associação de Cultura, Educação e Assistência Social 

Santa Marcelina o montante de R$ 105.901.180,00 para o desenvolvimento das metas previstas neste contrato de gestão (descrito 
no Anexo I), entre o período de 2013/2017.

2013
No ano de 2013, de acordo com o parágrafo segundo da Cláusula Oitava, serão repassados à Associação de Cultura, Educação 

e Assistência Social Santa Marcelina o total de R$ 23.515.885,00 da seguinte forma:
Fundo de Reserva e Fundo de Contingência
O valor de R$ 2.675.885,00, que correspondem a composição do fundo de reserva, no aporte de R$ 1.282.219,00, e ao fundo de 

contingência, com aporte financeiro de R$ 1.393.666,00 será pago através de 01 parcela, e será pago conforme cronograma abaixo:
1ª Parcela ¹
Até 21-01-2013
R$ 2.675.885,00
¹ Montante integralmente destinado à composição do fundo de reserva e ao fundo de contingência.
Cálculo do Fundo de Reserva para o ano de 2013:
6% de R$ R$ 23.515.885,00 = R$ 1.410.953,10
Tendo em vista que parte desta parcela se destina à composição do Fundo de Reserva quase que em sua integralidade, a Orga-

nização Social deverá compor o montante faltante para o atendimento ao parágrafo quinto da Cláusula Sétima.
Plano de Trabalho 2013
O valor de R$ 18.756.000,00, corresponde a 90% do valor anual, que será repassado para a execução das as atividades do 

plano de trabalho através de 04 (quatro) parcelas no importe de R$ 4.576.500,00, e o acréscimo de 01 (uma) parcela no valor de R$ 
450.000,00, referente ao crédito suplementar que será pago conforme cronograma abaixo:

2ª Parcela 3ª Parcela 4ª Parcela 5ª Parcela 6ª Parcela 

TOTAL 

R$  

18.756.000,00 

Até 25 de 

feverepiro 
Até 05 de abril 

Até 05 de 

Julho 

Até 05 de 

setembro 

Até 13 de 

dezembro 
R$ 

4.576.500,00 

R$ 

4.576.500,00 

R$ 

4.576.500,00 

R$ 

4.576.500,00 

 R$ 

450.000,00 

O valor de R$ 2.084.000,00, correspondente a 10% do valor anual a ser repassado para a execução das atividades do plano de 
trabalho e composição parcial do fundo de reserva, além do acréscimo de 01 (uma) parcela no valor de R$ 50.000,00, que será pago 
conforme cronograma abaixo, tendo seus valores confirmados sempre em função da avaliação trimestral dos indicadores conforme 
previsto no Anexo I – Plano de Trabalho, pela Unidade Gestora.

2ª Parcela 3ª Parcela 4ª Parcela 5ª Parcela 6ª Parcela 

TOTAL 
R$ 

2.084.000,00 

Até 25 de 
fevereiro 

Até 05 de 
abril 

Até 05 de 
Julho 

Até 05 de 
setembro 

Até 13 de 

dezembro 

R$  
508.500,00 

R$  
508.500,00 

R$ 
508.500,00 

R$ 
508.500,00 

R$ 
50.000,00 

 DIVISÃO REGIONAL DE SÃO PAULO
 Despacho do Diretor, de 30-01-2014
Inexigibilidade de Licitação 10-0027/39/DR.10/2014 - Às 

fls. 60, RATIFICANDO as medidas adotadas pela DR.10, no que 
se refere a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a contratação 
da empresa BANDEIRANTE ENERGIA S.A. para os serviços de 
remoção de postes que interferem com as obras da |SPA 058/31 
- Rodovia Variante da Índio Tibiriçá.

 Cultura
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Comunicado
Processo SC/144322/2012
Contrato de Gestão 01/2013
Segundo Termo de Aditamento ao Contrato Que Entre Si 

Celebram o Estado de São Paulo, por Intermédio da Secretaria 
da Cultura, e a Associação de Cultura, Educação e Assistência 
Social Santa Marcelina Qualificada Como Organização Social 
de Cultura.

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de São 
Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Cultura, com 
sede nesta cidade, na Rua Mauá, 51, neste ato representada 
pelo Titular da Pasta, Marcelo Mattos Araújo, brasileiro, R.G. 
6.455.951 e CPF/MF 028.721.728-07, doravante denominada 
CONTRATANTE, e de outro lado a ASSOCIAÇÃO DE CULTURA, 
EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL SANTA MARCELINA com 
CNPJ/MF 10.462.524/0001-58, tendo endereço nesta Capital, 
no Largo General Osório, 147, São Paulo, SP, neste ato repre-
sentada por sua Diretora Presidente, Rosane Ghedin, brasileira, 
R.G. 19.838.222-4 SSP/SP e CPF 128.400.028-17, doravante 
denominada CONTRATADA, RESOLVEM ADITAR o CONTRATO DE 
GESTÃO 01/2013, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Em razão do presente Termo de Aditamento, ficam alterados 

o caput e parágrafo primeiro da “Cláusula Sétima – Recursos 
Financeiros”, a “Cláusula Oitava – Condições de Pagamento”, 
no que diz respeito a forma de repasse qualificada para o 
primeiro ano e o parágrafo segundo, a composição de recursos 
previsto no Anexo Técnico I - Plano de Trabalho de 2013, e o 
Anexo Técnico II – Cronograma de Desembolso, para acréscimo 
de recursos orçamentários previstos no exercício financeiro de 
2013 do Contrato de Gestão 01/2013.

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Pela prestação dos serviços objeto deste Contrato, especifi-

cados no “Anexo Técnico I – Programa de Trabalho/Prestação de 
Serviços”, a CONTRATANTE repassará à CONTRATADA, no prazo 
e condições constantes neste instrumento, bem como no “Anexo 
Técnico II – Sistema de Pagamento”, a importância global esti-
mada em R$ 105.901.180,00.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Do montante global mencionado no “caput” desta cláu-

sula, o valor de R$ 2.675.885,00 será repassado no ato para a 
Organização Social, e o valor de R$ 20.840.000,00, correspon-
dentes ao exercício financeiro de 2013, que onerará o Programa 
13.392.1219.5691.0000 o elemento de despesa 33903975, 
do exercício de 2013, a U.G.E. 120110 e 120030, destinado a 
custear o presente Contrato de Gestão.

CLÁUSULA OITAVA
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
No primeiro ano de vigência do presente contrato, o 

somatório dos valores a serem repassados fica estimado em R$ 
23.515.885,00 sendo que a transferência à CONTRATADA será 
efetivada mediante a liberação de 06 (seis) parcelas, sendo a 
1° parcela correspondente ao fundo de reserva e ao fundo de 
contingência, de acordo com o “Anexo Técnico II - Sistema de 
Pagamento”.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os pagamentos à CONTRATADA, dar-se-ão na seguinte 

conformidade:
2013
Fundo de Reserva e Fundo de Contingência
O valor de R$ 2.675.885,00, que correspondem a com-

posição do fundo de reserva, no aporte de R$ 1.282.219,00, 
e ao fundo de contingência, com aporte financeiro de R$ 
1.393.666,00, conforme extratos bancários datados de 18-12-
2012, serão pagos através de 01 parcela, no aporte mencionado.

PLANO DE TRABALHO
1- 90% do valor previsto para a execução das atividades 

do plano de trabalho e complemento do fundo de reserva, 
correspondente a R$ 18.756.000,00, serão repassados através 
de 04 (quatro) parcelas iguais no importe de R$ 4.576.500,00 e 
01 (uma) parcela no valor de R$ 450.000,00

2- 10% do valor previsto para a execução das ativi-
dades previstas para o ano de 2013, correspondente a R$ 
2.084.000,00, serão repassados através de 04 (quatro) parcelas 
iguais no importe de R$ 508.500,00 e 01 (uma) parcela no valor 
de R$ 50.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 

não alteradas pelo presente aditamento e que não se revelem 
com o mesmo conflitante.

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente 
Termo em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

São Paulo, 28-11-2013.
ANEXO TÉCNICO I
Plano de Trabalho Anual – 2013
Tendo em vista a suplementação de recursos para o Con-

trato de Gestão 01/2013 – Escola de Música do Estado de São 
Paulo – Tom Jobim, integrarão ao Plano de Trabalho de 2013 a 
titulo de antecipação, as seguintes ações anteriormente previs-
tas para execução em 2014:

1 – Aquisição de Instrumentos
1.1. Ação
Aquisição de Instrumentos de Sopro.
1.2. Detalhamento
Serão Adquiridos instrumentos musicais que servirão para 

complementar a especificidade da família dos instrumentos de 
sopro utilizados nas aulas individuais e coletivas.

1.3. Itens
a) 01 – Tuba Yamaha 4/4 em Fá YFB 822
b) 01 – Requinta Yamaha YCL 681II;
c) 02 – Flautas Transversais Yamaha YFL221;
d) 01 – Flauta Transversal Yamaha YFL 211
1.4. Cronograma / Valores
Inicio das ações: a partir de 06-12-2013.
Valor para aquisição: R$ 50.000,00
* A participação da Orquestra Jovem no Festival YEC (Young 

Euro Classic) em Berlim – Alemanha está contemplada no 
Primeiro Termo de Aditamento ao Contrato de Gestão 01/2013.

COMPOSIÇÃO DE RECURSOS - 2013
Do total previsto para este Plano de Trabalho, deve ser con-

siderada a seguinte composição de origem de recursos:
Contrato de Gestão R$ 23.515.885,00
Captação de Recursos de 2% sobre o repasse anual da 

SEC R$ 460.318,00
Receitas Financeiras R$ 83.295,00
TOTAL R$ 24.059.498,00
PREVISÃO DE REPASSES PÚBLICOS – 2013-2017

Anexo I, autuado à fl. 39 da PR, foi aprovado pelo Diretor de 
Operações em 13.12.13 à fl. 64 da mesma PR. - GARANTIA: 
Revalidação do prazo da garantia para 24.4.15 em decorrência 
da 4ª prorrogação do prazo, pelo período de 12 meses: R$ 
65.429,04 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Inclua-se na cláusula 
5 do contrato: Constitui condição para a realização do paga-
mento a inexistência de registros em nome da Contratada no 
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais do Estado de São Paulo-CADIN ESTADUAL, 
o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do 
pagamento. - CONFIRMAÇÕES: Continuam em vigor as demais 
cláusulas do contrato que não colidam com o presente TAM.

PR 010293/18/DE/10 - CONTRATANTE: DER/SP - CONTRATO 
16.391-0 - CONTRATADA: CONCREJATO SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ENGENHARIA S/A. - TERMO DE ENCERRAMENTO 021 - DATA: 
15.1.14 - Objeto: Serviços de conservação e manutenção da 
Ponte Pênsil de São Vicente. Edital 017/09-CO. - FINALIDADE: 
Encerramento do Contrato 16.391-0, firmado em 14.8.09. - 
AUTORIZAÇÃO E APROVAÇÃO do Diretor de Administração em 
15.1.14 à fl. 57. - VALOR FINAL DO CONTRATO: R$ 197.395,01 
- GARANTIA: R$ 9.869,75 - PRAZO: 6 meses, a contar da 1ª Nota 
de Serviço datada de 31.8.09, sendo encerrado em 31.2.10. - 
QUITAÇÃO: As partes declaram nada ter a exigir ou a reclamar 
a qualquer título, relativamente ao contrato 16.391-0 ora encer-
rado, outorgando-se reciprocamente, plena, geral e irrevogável 
quitação em relação a quaisquer direitos e obrigações oriundas 
do aludido Contrato, inclusive devolução da garantia, sem preju-
ízo das remanescentes responsabilidades da contratada, deriva-
das do contrato e da lei, ficando ressalvado o direito de regresso 
da Contratante pelo pagamento de eventuais importâncias que 
lhe sejam reclamadas, nas esferas civil, tributária, trabalhista e 
previdenciária e cuja responsabilidade, por disposição contratual 
ou legal, seja Contratada.

 DIRETORIA DE OPERAÇÕES

 Despachos do Diretor Regional
De 24-01-2014
às fls. 18 da P.I. 000055/39/DR.09/2014, diante dos elemen-

tos de instrução deste procedimento, RATIFICO nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal 8.666/93, o ato do Diretor do Serviço 
Administrativo da DR9, de fls. 06, que autorizou a contratação 
direta, em razão da situação de inexigibilidade, prevista no arti-
go 25 do aludido diploma legal, para a prestação de serviços de 
fornecimento e utilização de água e esgoto destinados a RC9.2 
em Votuporanga - SP, através da empresa SAEV - SUPERINTEN-
DÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO DE VOTUPORANGA, no valor de R$ 
16.000,00, para o exercício de 2014.

De 27-01-2014
às fls. 30 da P.I. 000044/39/DR.09/2014, diante dos elemen-

tos de instrução deste procedimento, RATIFICO nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal 8.666/93, o ato do Diretor do Serviço 
Administrativo da DR9, de fls. 06, que autorizou a contratação 
direta, em razão da situação de inexigibilidade, prevista no 
artigo 25 do aludido diploma legal, para a prestação de serviços 
de fornecimento de telefonia, destinados a RC9.4 em Jales - SP, 
através da empresa TELEFONICA BRASIL S.A, no valor de R$ 
5.000,00, para o exercício de 2014.

às fls. 21 da P.I. 000069/39/DR.09/2014, diante dos elemen-
tos de instrução deste procedimento, RATIFICO nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal 8.666/93, o ato do Diretor do Serviço 
Administrativo da DR9, de fls. 06, que autorizou a contratação 
direta, em razão da situação dispensável de licitação, prevista no 
artigo 24 do aludido diploma legal, para a prestação de serviços 
de fornecimento de energia elétrica, destinados a CCI.9 (creche) 
e a Residência do Engº. da RC9.3 em São José do Rio Preto - SP, 
através da empresa CPFL - COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E 
LUZ, no valor de R$ 15.000,00, para o exercício de 2014.

às fls. 18 da P.I. 000070/39/DR.09/2014, diante dos elemen-
tos de instrução deste procedimento, RATIFICO nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal 8.666/93, o ato do Diretor do Serviço 
Administrativo da DR9, de fls. 06, que autorizou a contratação 
direta, em razão da situação dispensável de licitação, prevista 
no artigo 24 do aludido diploma legal, para a prestação de 
serviços de fornecimento de energia elétrica, destinados a RC9.1 
em Catanduva - SP, através da empresa CNEE - COMPANHIA 
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, no valor de R$ 15.000,00, 
para o exercício de 2014.

às fls. 19 da P.I. 000071/39/DR.09/2014, diante dos elemen-
tos de instrução deste procedimento, RATIFICO nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal 8.666/93, o ato do Diretor do Serviço 
Administrativo da DR9, de fls. 06, que autorizou a contratação 
direta, em razão da situação dispensável de licitação, prevista no 
artigo 24 do aludido diploma legal, para a prestação de serviços 
de fornecimento de energia elétrica, destinados a RC9.4 em Jales 
- SP, através da empresa ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVIÇOS 
S/A, no valor de R$ 25.000,00, para o exercício de 2014.

às fls. 19 da P.I. 000072/39/DR.09/2014, diante dos elemen-
tos de instrução deste procedimento, RATIFICO nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal 8.666/93, o ato do Diretor do Serviço 
Administrativo da DR9, de fls. 06, que autorizou a contratação 
direta, em razão da situação dispensável de licitação, prevista no 
artigo 24 do aludido diploma legal, para a prestação de serviços 
de fornecimento de energia elétrica, destinados a RC9.2 em 
Votuporanga - SP, através da empresa ELEKTRO - ELETRICIDADE 
E SERVIÇOS S/A, no valor de R$ 30.000,00, para o exercício 
de 2014.

às fls. 19 da P.I. 000073/39/DR.09/2014, diante dos elemen-
tos de instrução deste procedimento, RATIFICO nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal 8.666/93, o ato do Diretor do Serviço 
Administrativo da DR9, de fls. 06, que autorizou a contratação 
direta, em razão da situação dispensável de licitação, prevista no 
artigo 24 do aludido diploma legal, para a prestação de serviços 
de fornecimento de energia elétrica, destinados a RC9.4 em 
Rubinéia - SP, através da empresa ELEKTRO - ELETRICIDADE E 
SERVIÇOS S/A, no valor de R$ 30.000,00, para o exercício de 
2014.

às fls. 25 da P.I. 000090/39/DR.09/2014, diante dos elemen-
tos de instrução deste procedimento, RATIFICO nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal 8.666/93, o ato do Diretor do Serviço 
Administrativo da DR9, de fls. 08, que autorizou a contratação 
direta, em razão da situação de inexigibilidade, prevista no arti-
go 25 do aludido diploma legal, para a prestação de serviços de 
fornecimento de passagens por requisição a 9ª Divisão Regional 
do Departamento de Estradas de Rodagem (DR.9), através da 
empresa VIAÇÃO COMETA S/A, no valor de R$ 40.000,00, para 
o exercício de 2014.

às fls. 24 da P.I. 000091/39/DR.09/2014, diante dos elemen-
tos de instrução deste procedimento, RATIFICO nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal 8.666/93, o ato do Diretor do Serviço 
Administrativo da DR9, de fls. 08, que autorizou a contratação 
direta, em razão da situação de inexigibilidade, prevista no arti-
go 25 do aludido diploma legal, para a prestação de serviços de 
fornecimento de passagens por requisição a 9ª Divisão Regional 
do Departamento de Estradas de Rodagem (DR.9), através da 
empresa EXPRESSO ITAMARATI S/A, no valor de R$ 20.000,00, 
para o exercício de 2014.

 DIVISÃO REGIONAL DE ARAÇATUBA
 Despacho do Diretor, de 29-01-2014
Termo de Credenciamento 002/DR.11/2014 - PAULO ROBER-

TO ORTEGA TOPAM, RG. 7.656.467-8-SSP/SP, CPF 042.226.818-
65, CREA 0601276808/SP, residente à Rua Conselheiro Rui 
Barbosa, 1851, Centro, na cidade de Pereira Barretos/SP, ACHA-
SE CREDENCIADO até a data de 29-01-2016, para promover 
vistoria de veículos para transporte de trabalhadores rurais 
ao longo das rodovias estaduais, nos termos da Portaria SUP/
DER-053-02/08/2010.

Obs.: O valor das parcelas do quadro acima esta simulando 
o total atendimento das metas e avaliação satisfatória pela 
Unidade Gestora.

 Comunicado
Certificado de Reconhecimento de Instituição Cultural
A Secretaria de Estado da Cultura, considerando que a 

ASSOCIAÇÃO PRÓ-DANÇA – CNPJ: 11.035.916/0001-01, com 
endereço à Rua Três Rios, 363 – 1º andar – Bom Retiro - São 
Paulo/SP - cumpriu com as disposições da Resolução Conjun-
ta SF/SC – 001, de 23-04-2002 e Resolução SC º 140/2002, 
expedidas para efeito de regulamentar os artigos 6º, § 1º e 
9º do Decreto Estadual 46.655, de 01-04-2002, publicado no 
D.O. de 02-04-2002 – Seção I, emito o presente Certificado de 
Reconhecimento de Instituição Cultural, para a entidade acima 
qualificada.

 Comunicado
Projetos: SC/41370/2012 “Jovens Músicos Educadores – 

Ano I” (nº4440) e SC/145722/2012 “Marilda Passos: 25 anos 
de Arte” (nº9066).

Assunto: Autorização para transferência de valores de 
apoio.

Autorização
Em atendimento ao Decreto de Regulamentação do PAC – 

DECRETO 54.275, de 27/04/09, que em seu artigo 22 determina 
que o saldo eventualmente existente em conta corrente ban-
cária, resultante da finalização ou do cancelamento de projeto 
no âmbito do PAC – Incentivo Fiscal, deverá ser recolhido ou 
transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente ao 
Fundo Estadual de Cultura, no prazo máximo de 30 dias con-
tados do respectivo evento. Parágrafo único – Por solicitação 
escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretario da Cultura, o saldo de 
que trata o “caput” deste artigo poderá ser transferido para a 
conta corrente bancária vinculada a outro projeto já aprovado.

E, ainda, considerando a aprovação pela CAP aos 19-11-
2013, bem como solicitação da Cooperativa de Produção de Arte 
e Cultura (proponente), em correspondência recebida aos 07-11-
2013, devidamente autorizada por Vinícola Salton S/A (patroci-
nadora), em correspondência recebida em 07-11-2013, AUTO-
RIZO a transferência de recursos, no valor de R$ 52.050,75, de 
apoio inicialmente realizado ao Projeto: SC/41370/2012 “Jovens 
Músicos Educadores – Ano I” (nº4440) para SC/145722/2012 
“Marilda Passos: 25 anos de Arte” (nº 9066).

 Instrução Normativa CAP 01/2013
Processo Nº SC 158966/2013
Define requisitos para apresentação de projetos culturais 

destinados à obtenção do incentivo fiscal previsto no inciso III, 
do art. 3º da Lei estadual 12.268, de 20-02-2006 (ProAC-ICMS), 
bem como critérios para sua análise e deliberação e dá outras 
providências.

Os integrantes da CAP – Comissão de Avaliação de Projetos 
da Secretaria da Cultura, considerando o art. 20, da Lei estadual 
12.268, de 20-02-2006, resolvem:

Art. 1º - Serão observados os seguintes requisitos na 
apresentação de projetos destinados à obtenção do incentivo 
fiscal previsto no inciso III, do art. 3º da Lei estadual 12.268, de 
20-02-2006 (ProAC-ICMS), bem como sua análise e deliberação 
por parte da CAP:

I - Declarações e cartas de anuência apresentadas pelos 
proponentes somente serão aceitas no original e devidamente 
assinadas pelos subscritores;

II - A apresentação de projetos deverá ser feita por institui-
ções que tenham atuação prioritariamente cultural, consideran-
do-se para tal, além do disposto em seu contrato ou estatuto 
social, a experiência pregressa e atuação contínua;

III - A co-produção é entendida apenas entre pessoas jurí-
dicas, não sendo válida a co-produção na qual pessoas físicas 
atuem como co-produtores. Co-produções entre produtoras 
paulistas podem apresentar participações desiguais (por exem-
plo, 10-90; sendo o mínimo 10% para evitar co-produções que 

não ocorram de fato). Para co-produções entre uma produtora 
paulista e produtora de outro Estado, a participação mínima da 
produtora paulista deverá ser de 51%. O co-produtor que tiver 
dois projetos aprovados no ProAC-ICMS não poderá ter outro 
projeto no qual apareça como co-produtor nem apresentar 
novos projetos;

IV - Dentre as contrapartidas para projetos do segmento 
"cinema", pode haver o licenciamento à Secretaria da Cultura, 
em caráter definitivo, a utilização da obra, em quaisquer moda-
lidades, em suas finalidades institucionais, em ações de difusão 
e formação de público, em mostras e em programas específicos 
desta Secretaria, sem qualquer intuito de lucro e de forma a não 
prejudicar a exploração econômica da obra;

V - Somente serão aceitas propostas relativas à circulação 
ou novas temporadas de projetos aprovados anteriormente se 
atendidas as seguintes condições: democratização de acesso e 
adequação orçamentária, na qual despesas referentes à criação 
e produção original, serão aceitas somente em casos justificados 
e de forma reduzida;

VI - Apresentações decorrentes de projetos culturais incenti-
vados pelo ProAC-ICMS, com previsão para ocorrer em casas de 
shows, deverão atestar que não haverá cobrança de qualquer 
outro valor que o do ingresso (que deverá estar claramente 
definido quando da apresentação do projeto);

VII - A análise do projeto referido no item acima deverá 
cuidar especialmente da contrapartida, sendo que será neces-
sário que esta seja a mais abrangente possível e ser claramente 
demonstrada no projeto;

VIII - Apresentações decorrentes de projetos culturais incen-
tivados pelo ProAC-ICMS não poderão ocorrer em bares, por se 
entender que o público é restrito.

IX - Em casos de cobrança de ingressos, define-se como 
contrapartida mínima aceitável a concessão de pelo menos 10% 
da lotação do espaço de apresentação, não sendo admissível 
nesse cálculo os convites de produção, teatro e patrocinador. A 
prática de preços populares também é recomendada, podendo 
ser variável em função do porte da produção.

X - Projetos que tenham várias fontes de financiamento 
deverão atestar que as despesas previstas no projeto apresenta-
do junto ao ProAC-ICMS não sejam coincidentes com atividades 
previstas para serem realizadas com recursos de contratos de 
gestão, convênios, editais ou quaisquer outras fontes de recurso 
público;

XI - O proponente deve seguir o previsto no item XV do 
artigo 4º, Resolução SC 96/2011, que exige a apresentação de 
“Orçamento detalhado do projeto. Caso o orçamento do projeto 
seja superior ao solicitado, o proponente deverá apresentar o 
orçamento integral constando as fontes de recursos complemen-
tares previstas para o projeto”;

XII- No caso de editais ProAC, estes já prevêem que, no caso 
de o mesmo projeto ser selecionado no edital e ser aprovado no 
ProAC-ICMS, o proponente deverá fazer a escolha por uma fonte 
de recurso, evitando assim a concentração de recursos;

XIII - No caso de pagamento de direito autoral “a valoir”, 
o proponente deverá apresentar o contrato. O princípio da 
cobrança (seja de ingresso, seja de livro) pautará a viabilidade 
de pagamento de direito autoral. Se houver cobrança (venda 
de livro, venda de ingressos, etc.) não será considerado viável 
o pagamento de rubrica de direitos autorais. Se houver distri-
buição gratuita ou acesso gratuito, o pagamento de direitos 
autorais previsto em planilha orçamentária de projeto incenti-
vado pelo ProAC será aceitável dentro dos limites estipulados 
e considerando-se sempre o efetivo número de apresentações 
a serem realizadas.

XIV - No caso de contratação de seguro, quando couber 
ao projeto, será considerado o valor de mercado, mediante a 
apresentação da proposta de seguro.

XV - Não será aceita a apresentação no orçamento do pro-
jeto de pagamento de FGTS, visto se tratar de despesa referente 
à contratação de profissionais sob o regime da CLT. A despesa de 
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constituam a palheta de variáveis cromáticas a empregar nestes 
específicos elementos de fachada, possibilitando assim as dese-
jadas escolhas individuais dos moradores, sem descaracteriza-
ção imagística do conjunto de edificações da histórica vila 
inglesa da São Paulo Railway. Este é o meu voto.”. Com relação 
à deliberação acima, a Senhora Presidente apresentou justifica-
tiva de sua abstenção conforme segue: “Compreende a necessi-
dade de estudos, mas falta embasamento para definição do 
‘original’, e que a definição na escolha das cores deva ser dos 
proprietários.”. Processo 67622/2012 – Referente a projeto de 
adequação para acessibilidade de pessoas com mobilidade 
reduzida em escola existente na Vila Martim Smith, Vila de 
Paranapiacaba, município de Santo André. O Conselheiro Carlos 
Augusto Mattei Faggin procedeu à leitura de seu parecer e 
recordou da problemática dos projetos de intervenção apresen-
tados pela FDE para as escolas tombadas. Em votação, o Egrégio 
Colegiado deliberou aprovar, por unanimidade, o parecer do 
Conselheiro Relator, que acompanha o parecer da UPPH, favorá-
vel ao projeto de adequação para acessibilidade de pessoas com 
mobilidade reduzida em escola existente na Vila Martim Smith, 
Vila de Paranapiacaba, município de Santo André. Processo 
67341/2012 – Referente a projeto para a regularização de uma 
cobertura de proteção para veículo – telheiro do imóvel situado 
a Rua Caminho do Hospital Velho, 350, Vila de Paranapiacaba, 
município de Santo André. O Conselheiro Daniel Smolentzov 
procedeu à leitura do parecer da Conselheira Thais Cassoli Reato 
Cézar. Em votação, o Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 
unanimidade, o parecer da Conselheira Relatora, que acompa-
nha o parecer da UPPH, favorável ao projeto para a regulariza-
ção de uma cobertura de proteção para veículo – telheiro do 
imóvel situado a Rua Caminho do Hospital Velho, 350, Vila de 
Paranapiacaba, município de Santo André, a saber: “Diante de 
todo o exposto, tendo sido realizada a construção de modo 
irregular, a aplicação de multa é cabível e opino pela sua aplica-
ção com embasamento nos Artigos 2º, inciso I, e Artigo 4º, inciso 
I, da indigitada Lei, e Decreto 48.439/04, no Artigo 11, inciso I. 
Não obstante, tendo em vista as considerações da UPPH no 
parecer técnico acostado a fls. 14/17, onde se manifesta favorá-
vel à aprovação da solicitação, sob o entendimento de que uma 
pequena coberta/telhado lateral, de fácil desmonte e reversibili-
dade, não interferem no Conjunto Histórico, sendo que há baixís-
sima interferência visual, voto em conformidade com a área 
técnica pela aprovação do projeto de regularização da edifica-
ção.” Tendo em vista o adiantado da hora não foram apreciados 
o Dossiê Preliminar previsto em pauta e os seguintes Processos: 
65171/2011; 70256/2013 61081/2010; 65842/2012; 
60535/2009; 66226/2012; 68992/2013; 67822/2012; 
67823/2012; 65786/2012; 20654/1978; 20655/1978; 
20656/1978; 56409/2007; 49925/2004 e 67264/2012. A Ata foi 
elaborada por mim, José Octávio Martins Cortez, a qual subme-
tida à apreciação do Egrégio Colegiado, foi aprovada e assinada 
pelos presentes.

 Ata 1734, da Sessão realizada em 16-12-2013
Aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano dois mil e 

treze, com início às treze horas e trinta minutos, na sede do 
CONDEPHAAT, localizada na Rua Mauá 51, 3º andar, sob a Pre-
sidência da Dr.ª Ana Lucia Duarte Lanna e com a presença dos 
seguintes Conselheiros: Valéria Rossi Domingos, Ana Luiza Mar-
tins, Beatriz Mugayar Kühl, Carlos Augusto Mattei Faggin, Daniel 
Smolentzov, Heitor Frugoli Junior, José Pedro de Oliveira Costa, 
Paulo César Garcez Marins, Pedro Luís Puntoni, Regina Andrade 
Tirello, Silvana Barbosa Rubino e Silvio Oksman, além da presen-
ça da arquiteta Erika Hembik Borges Fioretti, Diretora Substituta 
do Grupo de Conservação e Restauração de Bens Tombados, e 
da Historiadora Elisabete Mitiko Watanabe, Diretora do Grupo 
de Estudos de Inventário e Reconhecimento do Patrimônio Cul-
tural e Natural realizou-se reunião do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado 
– CONDEPHAAT. A reunião foi secretariada por José Octávio 
Martins Cortez, com a assessoria de Juliana Mendes Prata e 
André Carneiro Monden. A Senhora Presidente abriu a sessão, 
saudando os Senhores Conselheiros. 1. Expediente – 1a) Justifi-
cativas - Foram justificadas as ausências dos Conselheiros Ana 
Paula de Albuquerque Grillo, Carlos Alberto Sampaio Barbosa, 
Cristina Meneguello, Fabiana Lopes da Cunha, José Luís Bizelli, 
Maria Cristina Mineiro Scatamacchia, Matilde da Costa, Paulo 
Roberto Masseran, Sueli Ângelo Furlan, Thais Cassoli Reato 
Cezar e Victor Hugo Mori. 1b) Comunicações da Presidência – 
não houve manifestação. 1c) Comunicações dos Conselheiros - 
não houve manifestação. 1d) Comunicações do Grupo Técnico - 
não houve manifestação. 3. Ordem do Dia – 3.1) Processos para 
deliberação com Parecer Técnico Favorável – 3.1a) Área Envoltó-
ria - O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por unanimidade, os 
seguintes processos, referentes a solicitações de intervenções e 
demolições em áreas envoltórias de bens tombados, ressalvando 
que esta autorização não isenta o interessado de obter aprova-
ção de seu projeto nos demais Órgãos competentes: 70264/2013 
- FLPP FARIA LIMA PRIME PROPERTIES S/A; 70495/2013 - MARI-
SA LOJAS S/A; 69992/2013 - MARIA LUIZA BASTOS DA SILVA; 
70589/2013 - SOLIDI ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA; 
70479/2013 - BR EMP. E PART. LTDA; 70629/2013 - JOSÉ EDUAR-
DO DE MORAES; 70483/2013 - STUDIO 3 ARQUITETURA LTDA; 
70617/2013 - CINTIA DE FREITAS GUTIERREZ; 70609/2013 - 
EDSON HDEO ISHIKAWA; 70596/2013 - PAULO JOSÉ GOBBO; 
70566/2013 - SERGIO BENEDITO FERNANDES DE MIRANDA; 
70513/2013 - MIRTES BUENO MARTINS; 70542/2013 - JOSÉ 
ANTONIO BRAGA RIBEIRO; 70608/2013 - JOSÉ AUGUSTO FER-
REIRA NETO; 70517/2013 - AES ELETROPAULO; 70066/2013 - 
BANCO SANTANDER; 70569/2013 - SENIVALDO DURANTE; 
70636/2013 - ELSIO PINTO; 70602/2013 - OSMAR ZANDONA; 
70593/2013 - ANGELA SILVA DOS SANTOS; 70587/2013 - BRA-
CON INCORPORAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA; 70037/2013 - 
BROOKFIELD SAB CURITIBA EMP. IMOBILIÁRIOS LTDA; 
70604/2013 - TPA 14-EMPREENDIMENTO IMOB. LTDA; 
69518/2013 - GEORGES MOKBEL ANTOUN; 70638/2013 - JOSUÉ 
JOSÉ DE LIMA; 70208/2013 - NILZA BORBA SAMPAIO PENTEA-
DO; 70592/2013 - JJS EVENTOS S/S LTDA; 70674/2013 - FARIA 
VEICULOS LDTA; 70660/2013 - FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS; 
70632/2013 – TPLPM e 66437/2012 – PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PAULO. 3.1b) Núcleos Urbanos/Centros Históricos Tom-
bados - O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por unanimida-
de, os seguintes processos, referentes a solicitações de interven-
ções em núcleos urbanos/centros históricos tombados, ressal-
vando que esta autorização não isenta o interessado de obter 
aprovação de seu projeto nos demais Órgãos competentes: 
69692/2013 - EDILEINE DE FATIMA ALVES; 68548/2013 - TANIA 
MARIA MÓS PUCCIARELLI; 70576/2013 - JOSÉ EDUARDO CANI-
NA; 70487/2013 - ADRIANA DE SOUZA MELLO CABRAL. 3.1c) 
Áreas Naturais - O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 
unanimidade, os seguintes processos, referentes às solicitações 
de intervenções e demolições em áreas naturais tombadas ou 
envoltórias, ressalvando que esta autorização não isenta o inte-
ressado de obter aprovação de seu projeto nos demais Órgãos 
competentes: 70419/2013 - COOPERATIVA PRODUTORES 
RURAIS; 70576/2013 - PATRICIA DE OLIVEIRA SILVA; 70575/2013 
- EDINALVA NEVES COSTA; 70643/2013 - PATRICIA REGINA DE 
CAMARGO ZAMPROGNO. 3.1d) Remoção de Árvores – O Egré-
gio Colegiado deliberou aprovar, por unanimidade, os seguintes 
processos, referentes a cortes de árvores em áreas tombadas ou 
envoltórias, ressalvando que esta autorização não isenta o inte-
ressado de obter aprovação de seu projeto nos demais Órgãos 
competentes: 70616/2013 - SUBPREFEITURA DA LAPA; 
70562/2013 - PREFEITURA / SUBPREFEITURA DA LAPA; 
70379/2013 - SUBPREFEITURA DA SÉ; 70461/2013 - CONSTIC 
EMPREEND. PART. LTDA; 70615/2013 - SUBPREFEITURA LAPA; 
68729/2013 - DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE RODAGEM. 
3.1e) Anúncios - O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 
unanimidade, o seguinte processo, referente à solicitação de 
instalação de anúncio em imóvel em área envoltória de bem 

ao bem, que no tombamento do CONDEPHAAT não são contem-
pladas, o que justifica, assim, as solicitações contidas em seu 
parecer. Após alguns esclarecimentos prestados pela arquiteta 
Adda Alessandra Piva Ungaretti, o Conselheiro suprimiu o item 
2b do seu parecer, referente a teatro/coxia de arbustos. Seguiu-
se discussão sobre a questão da adaptação de bens tombados à 
legislação de acessibilidade. O Conselheiro Paulo César Garcez 
Marins comentou sobre a relação dos anexos com a residência, 
e que os mesmos foram adaptados de acordo com a necessidade 
dos moradores. A Conselheira Valéria Rossi Domingos recordou 
que o projeto na forma como apresentado obteve aprovação 
pelos órgãos de patrimônio municipal e federal. Comentou, 
ainda, que a apresentação de um projeto museológico se dá 
posteriormente à aprovação do projeto de intervenção. Acres-
centou, também, que há um padrão para os projetos de acessi-
bilidade, elaborado pela da Comissão Permanente de Acessibili-
dade – CPA, e que os mesmos devem ser respeitados. Por fim, 
propôs a aprovação do projeto de acessibilidade conforme apre-
sentado. O Conselheiro Carlos Augusto Mattei Faggin recordou 
que, na ocasião do tombamento, não foram contemplados os 
anexos. Comentou, ainda, que ao longo dos anos a casa foi 
reformada, afirmando a necessidade de reconhecer importância 
dos anexos da residência, tendo em vista que o bem ora discuti-
do, deveria ser visto como conjunto. O Conselheiro Victor Hugo 
Mori comentou que o tombamento na forma como se apresenta, 
permite novas possibilidades de intervenções, e que o projeto foi 
objeto de aprovação pelo IPHAN conforme apresentado. Consi-
derando a proposta substitutiva da Conselheira Valéria Rossi, a 
Senhora Presidente propôs a votação dos itens do parecer do 
relator em separado, no que foi acompanhada pelo Conselho. O 
Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 13 votos favoráveis e 
1 abstenção, o item 1 do Parecer de vistas do Conselheiro Rela-
tor, acerca do projeto de restauro do imóvel situado a Rua Santa 
Cruz, 325, nesta Capital, a saber: “1. Pela aprovação do projeto 
de intervenção na casa e nos anexos e no jardim por entender 
que a reforma dos anexos não diz respeito a bens com valor 
cultural, por não interferirem com o bem tombado e, principal-
mente, por atenderem ao principio da reversibilidade.”. Com 
relação ao item 2a, foi posta em votação a proposta substitutiva 
da Conselheira Relatora de aprovação do projeto de acessibili-
dade na forma como apresentado. Em votação, o Egrégio Cole-
giado deliberou aprovar, por 7 votos favoráveis, 4 votos contrá-
rios e 3 abstenções, a referida proposta. Processo 64106/2011 
– Referente ao estudo de tombamento do Quarteirão do Itaim, 
nesta Capital. O Conselheiro Victor Hugo Mori procedeu à leitura 
de seu parecer. A arquiteta Silvia Ferreira Santos Wolff prestou 
informações acerca da análise, indicando em mapa, os equipa-
mentos públicos referenciados nos autos, que foram objeto de 
estudo de tombamento do referido processo. Seguiu-se discus-
são sobre os estudos feitos pela UPPH. A Conselheira Ana Luiza 
Martins recordou o andamento dos autos, e solicitou informa-
ções sobre as construções remanescentes do “Projeto Convênio 
Escolar” e do Parque Infantil Mário de Andrade. O Conselheiro 
Victor Hugo Mori esclareceu que há alguns remanescentes. O 
Conselheiro Carlos Augusto Mattei Faggin recordou das dificul-
dades do CONDEPHAAT em encaminhar as solicitações que 
tenham interesse municipal. O Conselheiro Silvio Oksman corro-
borou com o Conselheiro Carlos Augusto Mattei Faggin de que 
algumas questões apresentadas a este Conselho são de compe-
tência da municipalidade. A Senhora Presidente comentou que 
reconhece a necessidade de um diálogo recorrente entre os 
órgãos de preservação, em função dos processos de estudo de 
tombamento, acrescentando que este tipo de diálogo estabelece 
estratégias, mas não isenta o CONDEPHAAT da sua competência 
especifica. A Conselheira Valéria Rossi Domingos apresentou sua 
concordância com o parecer do Conselheiro Relator. Em votação, 
o Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 13 votos favoráveis 
e 1 abstenção, o parecer do Conselheiro Relator, pelo tomba-
mento apenas do conjunto formado pela Biblioteca Anne Frank 
e pelo Teatro Décio Almeida Prado com seu respectivo terreno 
remanescente, situados a Rua Cojuba, 45 e 45A, nesta Capital. 
Deliberou, ainda, pelo retorno dos autos ao GEI/UPPH para ela-
boração da minuta de resolução de tombamento com definição 
de eventual área envoltória com suas respectivas restrições. A 
proposta deve ser elaborada e encaminhada ao Conselho até o 
próximo dia 31 de janeiro para apreciação e deliberação. Com 
relação ao Processo 67502/2012, o mesmo deverá aguardar a 
definição da minuta de resolução de tombamento do Processo 
64106/2011, para então ser deliberado. Processo 70621/2013 – 
Referente a projeto para intervenções (construção de novo ves-
tiário; adequação de sanitários; contenção de terreno; restauro 
da arquibancada e do campo de futebol) em área do campo de 
futebol da antiga Vila Ferroviária de Paranapiacaba, município 
de Santo André. O Conselheiro Carlos Augusto Mattei Faggin 
procedeu à leitura de seu parecer. Em votação, o Egrégio Cole-
giado deliberou aprovar, por unanimidade, o parecer do Conse-
lheiro Relator, que acompanha o parecer da UPPH, favorável ao 
projeto para intervenções (construção de novo vestiário; ade-
quação de sanitários; contenção de terreno; restauro da arqui-
bancada e do campo de futebol) em área do campo de futebol 
da antiga Vila Ferroviária de Paranapiacaba, município de Santo 
André. Processo 63763/2011 – Referente à proposta de pinturas 
para imóveis da antiga Vila Ferroviária de Paranapiacaba, muni-
cípio de Santo André. A Conselheira Regina Andrade Tirello pro-
cedeu à leitura de seu parecer. O Conselheiro Carlos Augusto 
Mattei Faggin apontou a dificuldade na troca das madeiras das 
casas, pois o tipo de material utilizado na construção é desco-
nhecido. A Conselheira Regina Andrade Tirello esclareceu ao 
Conselheiro Carlos Augusto Mattei Faggin que a substituição é 
possível, e que a utilização do verniz na madeira auxilia a con-
servação. Acrescentou que visitou o local, e que há homogenei-
dade nas cores das casas, afirmando a necessidade de que sejam 
feitas prospecções. O Conselheiro Paulo César Garcez Marins 
elogiou o parecer da Conselheira Relatora, e acrescentou, que a 
definição das cores é fundamental para a visão do conjunto de 
uma Vila Ferroviária, que segue um padrão de cores. O Conse-
lheiro Victor Hugo Mori comentou a proposta apresentada, afir-
mando que o trabalho contou com pesquisas, acrescentando que 
a padronização surgiu depois, e que as casas da Vila eram colo-
ridas, conforme fotografias utilizadas na pesquisa. O Conselheiro 
Paulo César Garcez Marins comentou que há diversas camadas 
temporais, é necessária a realização de estudos para definição 
daquela a ser preservada. Em votação, o Egrégio Colegiado 
deliberou aprovar, por 11 votos favoráveis e 4 abstenções, o 
parecer da Conselheira Relatora, desfavorável à proposta de 
pinturas para imóveis da antiga Vila Ferroviária de Paranapiaca-
ba, município de Santo André, conforme segue: “Entende-se que 
este projeto, ao mesmo tempo que busca legitimar o estudo da 
cor como um elemento importante de reconhecimento, de senti-
mento de identificação, de legibilidade e de qualidade do sitio 
histórico como instrumento capaz de transformar e de influen-
ciar a percepção e a experiência histórica do espaço, assim como 
está, pode criar um lugar que nunca existiu. Posiciono-me desfa-
voravelmente a pintura colorizada dos panos de fachada das 
casas de madeira tradicionalmente marrons. Considerando 
necessária e urgente a recuperação de edifício/fachadas da Vila 
e imprescindível a consolidação de um plano de manutenção 
para ajudar a população a conservar os bens sugiro algumas 
adequações do plano geral proposto, uma vez que as pesquisa 
conduzidas por Julio Abe já subsidiam imediatas aplicações 
experimentais por amostragem. A saber: - Que seja adotado 
como referencia de tratamento para as casas de madeira um 
único período determinado: o ‘primeiro período’; -Indica-se para 
tratamento dos panos de fachada a adoção de colorização com 
tinta e/ou tratamento de acabamento que guarde similaridade 
com camada de verniz de madeira pigmentado com resultante 
de tonalidades marrons; -Que a gama de cores mais antigas 
identificadas nas prospecções como a ‘primeira camada’ de tinta 
presente nos dos caixilhos antigos e beirais das casas estudadas 

recursos apresentados pelos interessados, e que os expedientes 
já contam com manifestação da UPPH, que mantém os encami-
nhamentos anteriores. Assim, propôs o envio dos processos 
citados ao Exmo. Senhor Secretário de Cultura a quem compete 
à decisão final. Após estas informações, o Egrégio Colegiado 
deliberou conforme segue: Processo 67133/2012 – Referente ao 
pedido de reconsideração ao parecer técnico desfavorável, refe-
rente ao projeto de reforma com acréscimo de área do imóvel 
situado a Rua Muniz de Souza, 1051, nesta Capital. Pelo Despa-
cho 4965-2013, a área técnica se manifestou pela sua inviabili-
dade pela absoluta incompatibilidade e ambigüidade em relação 
à quantidade de pavimentos indicados nos documentos e aque-
las apresentadas para o projeto, conforme parecer técnico UPPH 
Nº GCR-3087-2013. Em votação, o Egrégio Colegiado deliberou, 
por unanimidade, reiterar o voto anterior e pelo envio dos autos 
ao Exmo. Senhor Secretário de Cultura para apreciação acerca 
do pedido de reconsideração ao parecer técnico desfavorável, 
referente ao projeto de reforma com acréscimo de área do imó-
vel situado a Rua Muniz de Souza, 1051, nesta Capital. Processo 
66376/2012 – Referente ao pedido de reanalise do parecer téc-
nico UPPH nº. GCR-1866/2013, referente ao projeto de constru-
ção e supressão de vegetação para o imóvel situado a Rua 
Manoel Tavares de Oliveira, s/nº, município de São Sebastião. A 
área técnica da UPPH, em seu parecer técnico UPPH Nº GCR-
3141-2013, se mantém contrário à aprovação do empreendi-
mento, pois, o local apresenta fragilidade ambiental e do ponto 
de vista da preservação da paisagem a volumetria das interven-
ções propostas prejudicará a percepção do bem tombado. Em 
votação, o Egrégio Colegiado deliberou, por unanimidade, reite-
rar o voto anterior e pelo envio dos autos ao Exmo. Senhor 
Secretário de Cultura para apreciação acerca do pedido de rea-
nalise do parecer técnico UPPH nº. GCR-1866/2013, referente ao 
projeto de construção e supressão de vegetação para o imóvel 
situado a Rua Manoel Tavares de Oliveira, s/nº, município de São 
Sebastião. Processos 66486/2012, 65688/2011 e 65359/2011 – 
Referente a recurso apresentado pelo Movimento Cine Belas 
Artes, “...com a finalidade de solicitar o cancelamento das deci-
sões tomadas nas sessões 1716 e 1716 do Condephaat, realiza-
das no dia 12/8/2013, referentes aos processos 65359/2011, 
65688/2011 e 66486/2012.” em votação, o Egrégio Colegiado 
deliberou, por unanimidade, reiterar o voto anterior e pelo envio 
dos autos ao Exmo Senhor Secretário de Cultura para apreciação 
do recurso apresentado pelo Movimento Cine Belas Artes, refe-
rente aos processos 65359/2011, 65688/2011 e 66486/2012. A 
Senhora Presidente informou que as deliberações seriam inter-
rompidas por hora, tendo em vista a presença do Senhor Secre-
tário de Estado da Cultura, Marcelo Mattos Araujo, do Senhor 
Secretário Municipal de Cultura, João Luiz Silva Ferreira, da 
Presidente do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo – CON-
PRESP, Senhora Nádia Somekh e da Superintendente do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN de São 
Paulo, Senhora Anna Beatriz Ayroza Galvão, para a assinatura do 
Termo de Convênio do “Escritório Técnico de Gestão Comparti-
lhada - ETGC”, conforme informado na última sessão. Comentou 
que este Convênio visa formalizar as ações conjuntas das três 
instâncias. Passou a palavra a Senhora Nadia Somekh, Presiden-
te do CONPRESP, que comunicou sua satisfação na concretiza-
ção deste Escritório Técnico e na formalização do trabalho em 
conjunto das três instâncias. Apontou o interesse do CONPRESP 
na participação nas reuniões do CONDEPHAAT. Por fim, comuni-
cou da realização dos trabalhos para regulamentação das Áreas 
Envoltórias, que já estão em andamento. O Senhor Secretário 
Municipal de Cultura, João Luiz Silva Ferreira demonstrou, tam-
bém, sua satisfação na celebração do referido Termo de Convê-
nio, institucionalizando uma tarefa já existente. Acrescentou, 
ainda, que a parceria é de extrema importância, considerando 
que no município de São Paulo há uma dificuldade na consciên-
cia da prática da preservação do patrimônio, tanto dos bens 
materiais, como dos imateriais. Comentou, também, sobre a 
realização da comemoração a respeito do registro imaterial do 
Samba Paulista. A Senhora Anna Beatriz Ayroza Galvão demons-
trou emoção com o ato, comentando que com a formalização do 
trabalho, as relações serão mais cooperativas. Apontou, ainda, a 
necessidade de criação de um Sistema Nacional de Patrimônio 
Cultural. O Senhor Secretário de Estado da Cultura, Marcelo 
Mattos Araujo cumprimentou os presentes. Recordou sobre o 
convite feito à Presidente Ana Lúcia Duarte Lanna, que havia 
expectativas em comum na promoção de um fortalecimento da 
preservação do patrimônio e a interlocução com os demais 
órgãos de preservação. Comentou, ainda, das expectativas com 
vistas a ampliar estas parcerias com os demais municípios do 
Estado de São Paulo. Agradeceu a Ana Lúcia Duarte Lanna, 
Nadia Somekh e a Anna Beatriz Ayroza Galvão, pela concretiza-
ção destas questões, e por fim, agradeceu a presença de todos, 
reafirmando seu contentamento na formalização do ato. Tendo 
as autoridades e representantes encerrado suas falas, passaram 
a assinatura do referido Termo de Convênio. Tendo sido finaliza-
da a assinatura, os Senhores Secretários, e as Senhoras Nadia 
Somekh e a Anna Beatriz Ayroza Galvão despediram-se, passan-
do a Senhora Presidente à retomada da Ordem do Dia. Processo 
35208/1993 – Referente a pedido de reconsideração da delibe-
ração de 03-06-2013 (Ata 1709), acerca do projeto para instala-
ção de elemento de proteção, guarda corpo da área dos fornos, 
do Casarão do Chá, situado a Estrada do Nagão Km 3 SP-102, 
município de Mogi das Cruzes. A Diretora Substituta do GCRBT 
Erika Hembik Borges Fioretti apresentou breve histórico dos 
autos. Acrescentou que a UPPH nada tem a opor na utilização do 
vidro enquanto material em bens culturais, e que a manifestação 
anterior se pautou pelo contraste, propondo o guarda corpo com 
tubo e tela aço. Considerando que a UPPH entende que tecnica-
mente nada impede a eventual reconsideração de decisão do 
Conselho, em votação, o Egrégio Colegiado deliberou aprovar, 
por 10 votos favoráveis, 1 voto contrário e 3 abstenções, o pro-
jeto para instalação de elemento de proteção, guarda corpo em 
vidro da área dos fornos do Casarão do Chá, situado a Estrada 
do Nagão Km 3 SP-102, município de Mogi das Cruzes em 
atenção ao pedido de reconsideração da decisão de 03-06-2013 
(Ata 1709) encaminhado pela Associação Casarão do Casarão 
do Chá. Processo 70045/2013 – Referente a projeto para a ins-
talação de 08 câmaras filmadoras (interno e externo), no Museu 
Histórico e Pedagógico Prudente de Moraes, situado a Rua Santo 
Antonio, 641, município de Piracicaba. A Conselheira Valéria 
Rossi Domingos informou que a UPPH se manifesta favorável à 
solicitação, acompanhando a manifestação técnica. Em votação, 
o Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 13 votos favoráveis, 
1 abstenção, o projeto para a instalação de 08 câmaras filmado-
ras (interno e externo), no Museu Histórico e Pedagógico Pru-
dente de Moraes, situado a Rua Santo Antonio, 641, município 
de Piracicaba. Processo 70613/2013 – Referente a projeto de 
pós-intervenção (regularização) no Pátio do Pari, de remodela-
ção da chamada “Feira da Madrugada” (parte da antiga linha da 
São Paulo Railway/Estrada de Ferro Santos-Jundiaí), nesta Capi-
tal. A Senhora Presidente fez breve apresentação sobre o projeto 
pretendido. A Conselheira Valéria Rossi Domingos procedeu à 
leitura do parecer técnico favorável da UPPH, manifestando sua 
concordância com a área técnica. Em votação, o Egrégio Cole-
giado deliberou aprovar, por unanimidade, o projeto de pós-
intervenção (regularização) no Pátio do Pari, de remodelação da 
chamada “Feira da Madrugada” (parte da antiga linha da São 
Paulo Railway/Estrada de Ferro Santos-Jundiaí), nesta Capital. 
3.2 - Processos para Deliberação com Parecer de Conselheiro 
Relator – Processo 69480/2013 – Referente a projeto de restau-
ro do imóvel situado a Rua Santa Cruz, 325, nesta Capital. O 
Conselheiro Silvio Oksman procedeu à leitura de seu parecer. 
Após a leitura, o Conselheiro Relator recordou aos colegas o 
andamento dos autos, e apresentou detalhes do projeto, desta-
cando a problemática dos projetos de acessibilidade em edifica-
ções tombadas. Comentou, também, sobre as edificações anexas 

INSS será aceitável quando se tratar de pagamento referente à 
despesa com INSS decorrente de parte do empregador no paga-
mento de R.P.A. (recibo de pagamento à autônomo);

XVI - O proponente deverá encaminhar declaração na qual 
ateste que os profissionais técnicos envolvidos em seu projeto 
não estão ou estarão envolvidos em mais de 4 projetos aprova-
dos no mesmo ano pelo ProAC-ICMS;

XVII - Quando solicitar mudanças na ficha técnica do 
projeto, o proponente deverá providenciar nova declaração de 
mesmo teor em relação aos novos profissionais que integram a 
ficha técnica do projeto

XVII - O profissional poderá ocupar no máximo duas fun-
ções remuneradas pelo projeto com recursos incentivados

XVIII - Não serão aprovadas despesas com alimentação de 
profissionais já remunerados pelo projeto. Tais despesas serão 
aceitas somente quando houver circulação fora do município-
sede e que justifiquem a presença do profissional durante todo 
o período fora de sua localidade-sede;

XIX – Além da tabela de valores de referência para o 
setor cultural elaborada pela FGV, podem ser utilizadas outras 
tabelas de referência, tais como as elaboradas por sindicatos e 
associações de classe para a análise de valores dos orçamentos 
apresentados;

XX - Para garantir a transparência e acesso de possíveis 
patrocinadores a projetos aprovados pela CAP, podem ser dispo-
nibilização os projetos aprovados no site ProAC, com filtragem 
por segmento, apresentação do resumo do projeto e valor 
autorizado para captação;

XXI - Cada projeto encaminhado para análise da CAP deve 
ser informado pelo Núcleo Administrativo do ProAC-ICMS, 
indicando a data de cadastro do projeto e outras informações 
relevantes que justifiquem o lapso de tempo entre recepção do 
projeto e encaminhamento para análise.

Art. 2º - Os casos omissos e excepcionais desta instrução 
Normativa eserão deliberados e decididos pela CAP.

Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data 
de sua publicação.

 Extrato de Convênio
Interessado: Prefeitura de Iacanga
UGE: 120101
Convênio 2012CV00008
Processo SC 110914/2011
Assunto: Celebração de Convênio, Visando a Reforma e 

Ampliação do Centro Cultural
1º - Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Estado da 

Cultura
2º - Prefeitura do Município de Iacanga
2º Termo de Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência 

do ajuste.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do presente con-

vênio é de 31 meses contados desde a data da sua assinatura, 
findando-se em 21-12-2014.

 CONS. DEFESA DO PATRIM. HISTÓRICO, 
ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO 
DO ESTADO

 Retificação do D.O. de 5-7-2013
Na deliberação do Egrégio Colegiado em Sessão Ordinária 

de 20-05-2013 Ata 1707 publicado na seção I – pág. 31. Onde 
se lê: Processo 60939/2009. Interessado: Secretaria de Estado da 
Cultura. Deliberação: O Colegiado deliberou aprovar o parecer 
do Conselheiro Relator, ficando o desfecho dos autos vinculado 
à deliberação do Processo 53360/2006, no qual o Colegiado 
acatou, nessa mesma sessão, a proposta do empreendedor de 
oferecer uma faixa de servidão de 1,80m entre o empreendimen-
to e o bem tombado. Leia-se: Processo 60939/2009. Interessado: 
Secretaria de Estado da Cultura. Deliberação: O Colegiado deli-
berou aprovar o parecer do Conselheiro Relator, ficando o desfe-
cho dos autos vinculado à deliberação do Processo 53330/2006, 
no qual o Colegiado acatou, nessa mesma sessão, a proposta do 
empreendedor de oferecer uma faixa de servidão de 1,80m entre 
o empreendimento e o bem tombado.

 Ata 1733, da Sessão realizada em 16-12-2013
Aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano dois mil e 

treze, com início às nove horas e trinta minutos, na sede do 
CONDEPHAAT, localizada na Rua Mauá 51, 3º andar, sob a Pre-
sidência da Dr.ª Ana Lucia Duarte Lanna e com a presença dos 
seguintes Conselheiros: Valéria Rossi Domingos, Ana Luiza Mar-
tins, Carlos Augusto Mattei Faggin, Daniel Smolentzov, Heitor 
Frugoli Junior, José Pedro de Oliveira Costa, Maria Cristina Minei-
ro Scatamacchia, Matilde da Costa, Paulo César Garcez Marins, 
Pedro Luís Puntoni, Regina Andrade Tirello, Silvana Barbosa 
Rubino, Silvio Oksman, Victor Hugo Mori, além da presença da 
arquiteta Erika Hembik Borges Fioretti, Diretora Substituta do 
Grupo de Conservação e Restauração de Bens Tombados, e da 
Historiadora Elisabete Mitiko Watanabe, Diretora do Grupo de 
Estudos de Inventário e Reconhecimento do Patrimônio Cultural 
e Natural realizou-se reunião do Conselho de Defesa do Patrimô-
nio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado – 
CONDEPHAAT. A reunião foi secretariada por José Octávio Mar-
tins Cortez, com a assessoria de Juliana Mendes Prata e André 
Carneiro Monden. A Senhora Presidente abriu a sessão, saudan-
do os Senhores Conselheiros. 1. Expediente – 1a) Justificativas 
- Foram justificadas as ausências dos Conselheiros, Ana Paula de 
Albuquerque Grillo, Beatriz Mugayar Kühl, Carlos Alberto Sam-
paio Barbosa, Cristina Meneguello, Fabiana Lopes da Cunha, 
José Luís Bizelli, Paulo Roberto Masseran, Sueli Angelo Furlan, 
Thais Cassoli Reato Cezar. 1d) Comunicações da Presidência – A 
Senhora Presidente informou que o Conselheiro José Pedro de 
Oliveira Costa devolveu no prazo estipulado o Processo 
61823/2010, o qual foi solicitado vistas, referente a projeto 
executivo de restauração e reconstrução da igreja São Luiz de 
Tolosa, situada na Praça Dr. Oswaldo Cruz, s/nº, município de São 
Luiz do Paraitinga, e que o mesmo será pautado oportunamente. 
1e) Comunicações dos Conselheiros – A Conselheira Ana Luiza 
Martins comunicou sobre sua indicação pela Senhora Presidente 
para compor o “Grupo de Trabalho Caminho do Mar” e os 
andamentos dos trabalhos realizados até o presente. 1f) Comu-
nicações do Grupo Técnico – não houve manifestação. 1c) Atas 
– Foram aprovadas, por unanimidade, as Atas 1731 e 1732 de 09 
e dezembro de 2013 e o Registro da Reunião Extraordinária de 
25-11-2013. 3. Ordem do Dia – 3.1 – Processos com Destaque 
– Deliberação Normativa CONDEPHAAT 01/2013 – Referente à 
Deliberação Normativa 01/2013 que autoriza a Unidade de Pre-
servação do Patrimônio Histórico – UPPH, a adoção de medidas 
cabíveis e/ou emergenciais, com vistas a garantir a integridade 
dos bens tombados, no período de 17-12-2013 a 26-01-2014. A 
Senhora Presidente prestou esclarecimentos. Em votação, o 
Egrégio Colegiado deliberou, por unanimidade, aprovar a Delibe-
ração Normativa 01/2013, que autoriza a Unidade de Preserva-
ção do Patrimônio Histórico – UPPH, para adoção de medidas 
cabíveis e/ou emergenciais, com vistas a garantir a integridade 
dos bens tombados, no período de 17-12-2013 a 26-01-2014. 
Processo 69012/2013 – Referente à resolução de tombamento 
do Instituto Biológico (Res. SC 62/2013). Considerando o dispos-
to no Parecer CJ/SC 601/2013, a Senhora Presidente apresentou 
breve histórico dos autos, informando que cabe ao Conselho a 
revogação da determinação constante da Ata 1665, a qual 
sobrestava os autos relativos aos processos de análise na área 
envoltória referenciada. Em votação, o Egrégio Colegiado delibe-
rou, por unanimidade, pela revogação da determinação contida 
na Ata 1665, da Sessão Ordinária realizada em 26-03-2012. 
Deliberou, ainda, pela realização de levantamento dos processos 
sobrestados relativos à envoltória do Instituto Biológico, para 
que estes sejam analisados e deliberados à luz da Resolução SC 
62/2013. A Senhora Presidente informou que os itens de três a 
sete (Processos 67133/2012, 66376/2012, 66486/2012, 
65688/2011 e 65359/2011), tratam pedidos de reconsideração e 
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